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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO Nº 02/2003

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 15, inciso XX, alínea “b”, do RITJ/MT e

CONSIDERANDO a contínua necessidade de qualificação dos serviços judiciários;

CONSIDERANDO as dificuldades orçamentárias para provimento dos cargos vagos no âmbito do Poder Judiciário, a despeito da crescente demanda judicial;

CONSIDERANDO as inúmeras solicitações de contratação de pessoal formuladas pelos doutos Juízes Diretores de Fórum das Comarcas e titulares dos Juizados Especiais;

CONSIDERANDO que o Egrégio Tribunal Pleno já aprovou o estágio gratuito, de que trata a Resolução nº 05/2002-TJ.

CONSIDERANDO ainda a impossibilidade do aumento de despesas com pessoal, ante o limite máximo e intransponível, definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, de 04/05/2000.


RESOLVE:

Art. 1º - Instituir, no âmbito do Poder Judiciário, o Programa de Estágio Remunerado para estudantes regularmente matriculados no curso de Direito, visando proporcionar experiência prática na linha de formação e aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e interpessoal do estagiário, e complementar sua aprendizagem e melhorar, conseqüentemente a prestação jurisdicional.

Art. 2º - As despesas decorrentes do estágio remunerado correrão por conta das dotações orçamentárias do Tribunal de Justiça, na categoria custeio.

Art. 3º - Aplicam-se ao estágio remunerado ora instituído, as regras estabelecidas na Resolução 05/2002-TJ, no que couber.

Art. 4º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho da Magistratura.

Art. 5º - Revogam-se as disposições ao contrário, especialmente normas administrativas e disciplinadoras da matéria objeto desta Resolução.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 20 de março   de 2003.

Desembargador  JOSÉ FERREIRA LEITE

Presidente do Tribunal de Justiça 

Desembargador ERNANI VIEIRA DE SOUZA

Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desembargador ODILES FREITAS SOUZA

Desembargadora SHELMA LOMBARDI DE KATO

Desembargador LICÍNIO CARPINELLI STEFANI
Desembargador FLÁVIO JOSÉ BERTIN

Desembargador LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA

Desembargador MUNIR FEGURI
Desembargador  ANTÔNIO BITAR FILHO

Desembargador JOSÉ TADEU CURY
Desembargador MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Desembargador JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 

Desembargador MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Desembargador DONATO FORTUNATO OJEDA

Desembargador  PAULO DA CUNHA

PROPONENTE: DESEMBARGADOR JOSÉ FERREIRA LEITE - PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

PROPOSTO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA

ASSUNTO: INSTITUI O ESTÁGIO REMUNERADO NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO, POR RESOLUÇÃO, QUE DEVERÁ SER APROVADO PELO PLENÁRIO, NO PRÓXIMO DIA 20.03.2003.

Eminentes Pares:

A minuta de Resolução que segue acostada, propõe a instituição do estágio remunerado no âmbito do Poder Judiciário, para alunos matriculados no curso de Direito, que estejam cursando o 5º semestre em diante, em instituições reconhecidas pelo MEC.

As razões que me levam a apresentar a proposição decorrem, basicamente, dos seguintes pontos:

a) Contínua necessidade de qualificação dos serviços judiciários;

b) As dificuldades orçamentárias para provimento dos cargos vagos no âmbito do Poder Judiciário, a despeito da crescente demanda judicial;

c) As inúmeras solicitações de contratação de pessoal formuladas pelos doutos Juízes Diretores de Fórum das Comarcas e titulares dos Juizados Especiais;

d) Que o Egrégio Tribunal Pleno já aprovou o estágio gratuito, de que trata a Resolução nº 05/2002-TJ, e,

e) A impossibilidade de aumento de despesas com pessoal, ante o limite máximo e intransponível, definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, de 04/05/2000.

Como se sabe, o Poder Judiciário sofre com a crescente demanda nos serviços judiciários, não podendo ampliar seus quadros em razão de imposições lançadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Não bastasse tudo isto, o estágio remunerado produzirá, com reduzido custo, otimização dos serviços judiciários, porque o critério de seleção revela que a escolha recairá em estudantes universitários, com expressiva bagagem de conhecimentos técnicos, o que promoverá facilidades na execução dos trabalhos da escrivanias e gabinetes de magistrados.

Não se deve deixar de consignar, também, que o estágio remunerado gera maior compromisso do auxiliar de apoio, isto sem contar que a medida contribuirá, em muito, para a melhor formação dos acadêmicos, futuros operadores do direito.

Por estas razões, proponho ao Egrégio Conselho da Magistratura a instituição do Estágio Remunerado para acadêmicos do curso de Direito, nos termos da Minuta da Resolução acostada que, se aprovada, deverá ser encaminhada para apreciação do Plenário na sessão do dia 20 de março de 2003.

Cuiabá, 17 de março de 2003. 

Desembargador JOSÉ FERREIRA LEITE
Presidente do Tribunal de Justiça

DJ: 01/04/2003


Circulado: 02/04/2003
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